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ACÓRDÃO

PROCESSO  CIVIL. AGRAVO  INTERNO.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  DEU
PROVIMENTO  PARCIAL  AO  APELO  DO
AGRAVANTE E TAMBÉM AO RECURSO DO
AGRAVADO.  IRRESIGNAÇÃO  DA
INSTITUIÇÃO  FINANCEIRA  QUANTO  AOS
PONTOS  QUE  NÃO  LHE  FORAM
FAVORÁVEIS. SERVIÇOS DE TERCEIROS E
TAXA DE  ABERTURA DE  CRÉDITO (TAC).
DECISÃO  AGRAVADA  EM  CONSONÂNCIA
COM  O  ATUAL  ENTENDIMENTO  DO
SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
AUSÊNCIA  DE  ESPECIFICAÇÃO  DOS
SERVIÇOS DE TERCEIROS.  ILEGALIDADE
DA  COBRANÇA.  CONTRATO  FIRMADO
APÓS  30  DE  ABRIL  DE  2008.  NÃO
INCIDÊNCIA DA RESOLUÇÃO DO CMN Nº
2.303/96.  TAC  INDEVIDA. CORRETO  O
PROVIMENTO  PARCIAL  MONOCRÁTICO.
HIPÓTESE  QUE  SE  ENQUADRA  A
PREVISÃO  DO  ART.  557,  §1º-A,  DO  CPC.
MANUTENÇÃO.  AGRAVO  INTERNO
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. No caso, a decisão internamente agravada
deu provimento parcial ao apelo apresentado
pela  parte  ora  agravante,  bem  como  ao
recurso  interposto  pelo  agravado,  porquanto
as  razões  recursais  apresentavam-se
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parcialmente  em  desacordo  com  o
entendimento  jurisdicional  dominante  nesta
Corte de Justiça.

2. Diante disso, o agravante se insurge quanto
aos  pontos  que  não  lhe  foram  favoráveis,
quais sejam, os serviços de terceiros e a taxa
de abertura de cadastro.

3.  Contudo,  o  decisum não merece retoque,
eis  que os  Tribunais  Superiores  consideram
ilegal  a  transferência  para  o  consumidor  de
custos  de  serviços  ínsitos  à  operação
financeira  sem  a  devida  contraprestação.
Noutro  ponto,  também se  revela  indevida  a
cobrança de TAC no contrato sub examine, na
medida  em  que  fora  celebrado  quando  a
Resolução CMN 2.303/96 não estava mais em
vigor.

4.  Correto o provimento parcial  monocrático,
nos  termos  do  art.  557,  §1º-A,  do  CPC.
Agravo interno conhecido e desprovido.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível do
Tribunal de Justiça da Paraíba,  por unanimidade, em negar provimento
ao  agravo  interno,  nos  termos  do  voto  do  Relator  e  da  certidão  de
julgamento de fl. 337.

RELATÓRIO

Cuida-se  de  agravo  interno interposto  pela  AYMORÉ
CRÉDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S/A em face da decisão
monocrática de fls. 303/314, que deu provimento parcial monocrático ao
seu  apelo,  bem como  ao  recurso  apresentado  por  JACOB  HENRIQUE
PEREIRA, ora agravado.

Extrai-se da decisão agravada que o recurso do agravante
fora parcialmente provido,  ao reconhecer  a  ilegalidade da cobrança dos
serviços de terceiros, mas determinando a sua devolução na forma simples,
por ausência de má-fé. Noutro ponto, o apelo do agravado também fora
provido parcialmente, alterando a sentença quanto à taxa de abertura de
crédito, cuja cobrança revelou-se indevida no caso em análise, eis que o
contrato  fora  celebrado  quando a  Resolução CMN 2.303/96  não estava
mais em vigor.
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Em suas razões (fls. 316/325), a instituição financeira requer
a alteração do julgamento quanto aos pontos decididos em seu desfavor,
quais sejam, a  ratificação da ilegalidade do pagamento dos serviços de
terceiros pelo consumidor, bem como o reconhecimento da impossibilidade
da cobrança de TAC no contrato sub examine.

É o breve relatório.

VOTO

De plano, vislumbro que a decisão internamente agravada
não merece retoque,  porquanto deu provimento parcial  monocrático aos
recursos  de  fls.  258/259  e  fls.  260/266,  cujas  razões  apresentavam-se
parcialmente  em  consonância  com  o  entendimento  jurisprudencial
dominante no Superior Tribunal de Justiça, conforme veremos.

Em  1º  grau,  a  demanda  fora  julgada  parcialmente
procedente, sendo a instituição financeira condenada a devolver, em dobro,
os valores indevidamente cobrados a título de serviços de terceiros não
especificados.  Por  outro  lado,  foram  indeferidos  os  pedidos  do  autor
referentes à TAC e ao IOF.

No apelo da agravante, verificou-se que a sentença estava
em  consonância  com  o  entendimento  dominante  no  STJ  quanto  à
ilegalidade da cobrança dos serviços de terceiros, eis que transferem para
o  consumidor   o  custo  de  serviços  ínsitos  à  operação e sem a devida
contraprestação, cujo ônus deve ser suportado pela instituição financeira,
parte responsável pelos riscos da sua atividade econômica.

Ademais,  o  pagamento  dos  serviços  de  terceiros  pelo
consumidor cria vantagem exagerada para a instituição financeira, que ao
estabelecer a referida cláusula contratual teve por real pretensão acobertar
as  despesas  de  financiamento  inerentes  à  própria  operação  de  crédito.
Assim sendo, tais cláusulas são nulas nos termos do  art. 51, incisos IV e
XII1, do CDC.

Melhor sorte assistiu à empresa contratante quanto a forma
de devolução dos valores, na medida em que não foi possível identificar a
má-fé quanto à cobrança dos serviços de terceiros,  de modo que a sua
devolução deve ser na forma simples, conforme pacífico entendimento do
STJ,  sendo  esta  a  razão  do  provimento  parcial  monocrático  do  apelo
apresentado pela parte agravante.

1 Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de
produtos  e  serviços  que:  (…)  IV  -  estabeleçam obrigações  consideradas  iníquas,  abusivas, que
coloquem  o  consumidor  em  desvantagem  exagerada,  ou  sejam  incompatíveis  com  a  boa-fé  ou  a
eqüidade; (…) XII -  obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação,
sem que igual direito lhe seja conferido contra o fornecedor; 
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Quanto ao recurso interposto pelo agravado, a sentença foi
mantida no tocante ao IOF, eis que não havia provas de sua cobrança no
contrato sub examine.

Por outro lado, o provimento parcial do apelo refere-se ao
reconhecimento da ilegalidade da cobrança da TAC, tendo em vista que o
contrato fora celebrado em  08 de julho de 2008 (fls.  22/23),  quando a
Resolução CMN 2.303/96 não estava mais em vigor.

Nesse contexto, a mais recente orientação firmada pelo STJ
em sede de recurso repetitivo,  esclarece que é válida a pactuação das
tarifas de abertura de crédito (TAC) e de emissão de carnê (TEC) para os
contratos bancários celebrados até 30 de abril de 2008 (fim da vigência da
Resolução CMN 2.303/96) era válida, sendo ilegais tais cobranças após a
referida data.

Para  melhor  elucidação,  colaciono  os  precedentes  que
serviram de fundamentação para a decisão monocrática, ora vergastada: 

RECURSO  ESPECIAL  -  DEMANDA  VISANDO  A
RESTITUIÇÃO  DE  QUANTIA  PAGA  PELO
CONSUMIDOR NA AQUISIÇÃO DE VEÍCULO NOVO
-  APRESENTAÇÃO  DE  VÍCIOS  DE  QUALIDADE  -
SUCESSIVOS  RETORNOS  À  REDE  DE
CONCESSIONÁRIAS  PARA  REPARO  DA  MESMA
IMPERFEIÇÃO - TRANSCURSO DO PRAZO DE 30
(TRINTA)  DIAS  (ART.  18,  §1º,  DO  CDC)  -
ACOLHIMENTO  DO  PEDIDO  PELA  SENTENÇA  A
QUO  -  REFORMA  DO  DECISUM  EM  SEGUNDO
GRAU, POR REPUTAR RENOVADO O LAPSO ANTE
A REITERAÇÃO DE FALHAS NO FUNCIONAMENTO
DO BEM. INSURGÊNCIA DO CONSUMIDOR. (…) 5.
O prazo de 30 dias constante do art. 18, § 1º, do CDC,
consoante o princípio da proteção integral (art. 6º, VI),
deve  ser  contabilizado  de  forma  a  impedir  o
prolongamento  do  injusto  transtorno  causado  ao
consumidor,  na  medida em que  é terminantemente
vedada  a  transferência,  pelo  fornecedor  de
produtos e serviços,  dos riscos da sua atividade
econômica. 6. Recurso especial provido. (STJ; REsp
1297690/PR,  Rel.  Ministro MARCO BUZZI,  QUARTA
TURMA, DJe 06/08/2013).

AÇÃO  REVISIONAL.  CONTRATO  DE
FINANCIAMENTO.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
CONDENAÇÃO NA DEVOLUÇÃO EM DOBRO DAS
TARIFAS DE ABERTURA DE CRÉDITO E SERVIÇOS
DE  TERCEIROS.  IRRESIGNAÇÃO  TAMBÉM  EM
FACE DE OUTROS ENCARGOS TEC E COMISSÃO
DE  PERMANÊNCIA  AOS  QUAIS  A  INSTITUIÇÃO
FINANCEIRA  NÃO  RESTOU  SUCUMBENTE.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE.  CONHECIMENTO
PARCIAL  DO  APELO.  MÉRITO.  EXIGÊNCIA  DE
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TARIFAS  ADMINISTRATIVAS.  VIABILIDADE.
COBRANÇA  DE  TARIFA  DE  CADASTRO.
EXCESSIVIDADE  NÃO  DEMONSTRADA.
ENCARGOS  RELATIVOS  A  SERVIÇOS  DE
TERCEIRO.  QUANTUM  AVILTANTE.  ABUSIVIDADE
EVIDENCIADA. RESTITUIÇÃO DE INDÉBITO A SER
OPERADA  NA  FORMA  SIMPLIFICADA.
SUCUMBÊNCIA  RECÍPROCA  MANTIDA.
PROVIMENTO PARCIAL.  (…) 4  A cobrança de os
valores relativos a serviços de terceiros,  embora
pactuada  entre  as  partes,  deve  ser  decotada
quando se  mostra  em valor  excessivo  e  não  há
qualquer informação a respeito de sua função.  5
repetição  de  indébito,  com  valor  em  dobro,  só  é
possível  quando  comprovada  a  má-fé  da  instituição
bancária,  o que não ocorreu nos autos,  devendo-se
manter  a  condenação  nos  moldes  declinados  na
sentença,  ou  seja,  de  forma simples.  (TJPB;  AC nº
20020110493976001  -  1ª  SEÇÃO  ESPECIALIZADA
CIVEL – Relator: Dr. Marcos William de Oliveira, Juiz
convocado em substituição ao DES. JOSÉ RICARDO
PORTO – julgado em 02/04/2013).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  DEVOLUÇÃO  EM  DOBRO.  MÁ-FÉ.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. DANO MORAL
IN  RE  IPSA.  INEXISTÊNCIA.  REEXAME  DO
CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
INADMISSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.
7/STJ.  DIVERGÊNCIA  JURISPRUDENCIAL  NÃO
DEMONSTRADA.  DECISÃO  MANTIDA.  1.  "A
aplicação do art. 42, parágrafo único, do Código de
Defesa  do  Consumidor  somente  é  justificável
quando  ficarem  configuradas  tanto  a  cobrança
indevida quanto a má-fé do credor fornecedor do
serviço. Precedentes do STJ" (STJ - AgRg no REsp
1200821/RJ, relator ministro João Otávio de noronha,
Terceira  Turma,  julgado  em  10/02/2015,  dje
13/02/2015.)  (…).  (STJ;  AgRg-AgRg-AREsp 600.663;
Proc.  2014/0270797-3;  RS;  Quarta  Turma;  Rel.  Min.
Antonio Carlos Ferreira; DJE 19/05/2015).

AGRAVO  REGIMENTAL  NOS  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
EMBARGOS À EXECUÇÃO. CÉDULA DE CRÉDITO
RURAL.  MEMÓRIA  DE  CÁLCULO.  AUSÊNCIA.
IMPOSSIBILIDADE DE EXTINÇÃO DA EXECUÇÃO.
PRECEDENTES. REPETIÇÃO DE INDÉBITO. MÁ-FÉ.
CONFIGURAÇÃO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
SÚMULA 7/STJ. (…) 2. A jurisprudência desta Corte
é firme no sentido de que a devolução em dobro
dos  valores  pagos  pelo  consumidor  somente  é
possível  quando demonstrada a má-fé do credor.
(…) 3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(STJ;  AgRg  nos  EDcl  no  REsp  1041589/RN,  Rel.
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Ministro  RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  DJe
01/07/2013).

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL.
CONTRATO DE FINANCIAMENTO COM GARANTIA
DE  ALIENAÇÃO  FIDUCIÁRIA.  DIVERGÊNCIA.
CAPITALIZAÇÃO DE JUROS. JUROS COMPOSTOS.
MEDIDA  PROVISÓRIA  2.170-36/2001.  RECURSOS
REPETITIVOS.  CPC,  ART.  543-C.  TARIFAS
ADMINISTRATIVAS PARA ABERTURA DE CRÉDITO
(TAC),  E  EMISSÃO DE CARNÊ (TEC).  EXPRESSA
PREVISÃO  CONTRATUAL.  COBRANÇA.
LEGITIMIDADE.  PRECEDENTES.  MÚTUO
ACESSÓRIO PARA PAGAMENTO PARCELADO DO
IMPOSTO  SOBRE  OPERAÇÕES  FINANCEIRAS
(IOF). POSSIBILIDADE. (...) 5.  A Tarifa de Abertura
de Crédito (TAC) e a Tarifa de Emissão de Carnê
(TEC)  não  foram  previstas  na  Tabela  anexa  à
Circular BACEN 3.371/2007 e atos normativos que
a sucederam, de forma que não mais é válida sua
pactuação  em contratos  posteriores  a  30.4.2008.
(…) 9. Teses para os efeitos do art. 543-C do CPC: - 1ª
Tese:  Nos  contratos  bancários  celebrados  até
30.4.2008  (fim  da  vigência  da  Resolução  CMN
2.303/96)  era  válida  a  pactuação  das  tarifas  de
abertura  de  crédito  (TAC) e  de  emissão  de  carnê
(TEC),  ou  outra  denominação  para  o  mesmo  fato
gerador, ressalvado o exame de abusividade em cada
caso  concreto.  -  2ª  Tese:  Com  a  vigência  da
Resolução  CMN  3.518/2007,  em  30.4.2008,  a
cobrança por serviços bancários prioritários para
pessoas  físicas  ficou  limitada  às  hipóteses
taxativamente previstas em norma padronizadora
expedida pela autoridade monetária.  Desde então,
não  mais  tem  respaldo  legal  a  contratação  da
Tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e da Tarifa de
Abertura de Crédito (TAC), ou outra denominação
para  o  mesmo  fato  gerador.  (...)  (STJ  -  REsp
1251331/RS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI,
SEGUNDA  SEÇÃO,  julgado  em  28/08/2013,  DJe
24/10/2013).

Observando  que  toda  a  matéria  em  discussão  possui
entendimento pacífico no STJ, correta a aplicação do disposto no art. 557,
§1º-A, do CPC, que autoriza o Relator a decidir monocraticamente.

Por tais  motivos,  não há que se falar  em reconsideração,
razão pela qual ratifico todos os fundamentos da decisão monocrática de
fls. 303/314.

DISPOSITIVO
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Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  AGRAVO
INTERNO, mantendo a decisão internamente agravada em todos os seus
termos.

É como voto.

Presidiu a Sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá
e Benevides.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. José Aurélio da
Cruz (relator); a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes, e o Exmo.
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Ana  Cândida  Espínola,
Promotora de Justiça.

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça da Paraíba. João Pessoa, 28 de setembro de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
  Relator
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